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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

Superintendência de Estudos Econômicos e Fiscalização
Financeira

Coordenação de Fiscalização Financeira da Superintendência de
Estudos Econômicos e Fiscalização Financeira

Nota Técnica N.º 2/2022 - ADASA/SEF/COFF Brasília-DF, 20 de janeiro de 2022.

Assunto: Abertura de Consulta Pública para
contribuições ao escopo de Projeto Básico
des�nado à contratação de consultoria
para apoio à elaboração do Manual de
Controle Patrimonial aplicado à prestadora
de serviços públicos de abastecimento de
água e esgotamento sanitário no Distrito
Federal. 

  

1. DO OBJETIVO 

  

1. Esta Nota Técnica tem por obje�vo apresentar à Diretoria Colegiada da Adasa a proposta
de abertura de Consulta Pública para coleta de contribuições ao escopo de projeto básico des�nado à
contratação de consultoria técnica, para apoio à elaboração do Manual de Controle Patrimonial
aplicado à prestadora de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Distrito
Federal. 

  

2. DOS FATOS 

  

2. A Agência Reguladora de Água, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa, criada
pela Lei nº 3.365, de 16 de junho de 2004 e reestruturada pela Lei nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008,
tem como finalidades básicas a regulação dos usos das águas e dos serviços públicos de competência
originária do Distrito Federal, bem como daqueles realizados no âmbito territorial do Distrito Federal que
venham a ser delegados a ela por órgãos ou en�dades federais, estaduais ou municipais, em decorrência
de legislação, convênio ou contrato.   

3. Em 23 de fevereiro de 2006, foi assinado o Contrato de Concessão nº 001/2006 entre a
Adasa e a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB, que regula a exploração do
serviço público de saneamento básico, cons�tuído pelo abastecimento de água e pelo esgotamento
sanitário em toda a área do Distrito Federal, objeto da concessão de que é �tular a CAESB, consoante a
Lei do Distrito Federal n° 2.954, de 22 de abril de 2002.   

4. O contrato estabelece, dentre outras atribuições, a responsabilidade da Adasa no
acompanhamento e controle das ações da Concessionária nas áreas contábil e econômico-financeira,
podendo a reguladora estabelecer diretrizes que visem assegurar a adequada prestação dos serviços
públicos. 

5. No que se refere aos a�vos, a Cláusula Décima Quarta do contrato menciona que os onerosos e
não onerosos, vinculados à prestação dos serviços, terão tratamento tarifário estabelecido pela Adasa
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quando da definição das metodologias para cada ciclo de revisão tarifária periódica, mediante processo
de audiência pública. 

6. O art. 42 da Lei Federal 11.455, de 5 de janeiro de 2007, também faz menção ao tratamento
tarifário dos a�vos, quando estabelece que os valores inves�dos em bens reversíveis, pelos
prestadores, cons�tuirão créditos perante o �tular, a serem recuperados mediante a exploração dos
serviços, nos termos das normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a
legislação per�nente às sociedades por ações.   

7. O § 2º do ar�go 42 da Lei estabelece que os inves�mentos realizados, os valores amor�zados, a
depreciação e os respec�vos saldos serão anualmente auditados e cer�ficados pela en�dade
reguladora, atribuição que exige o estabelecimento de norma que defina os procedimentos de
auditoria e cer�ficação a serem adotados pela Adasa.   

8. Em 19 de dezembro de 2016, a Adasa aprovou e ins�tuiu o Manual de Contabilidade Regulatória
e o Plano de Contas Regulatória para a concessionária de serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário do Distrito Federal, no qual ficou estabelecido a taxa de amor�zação dos a�vos,
conforme a vida ú�l definida, e a segregação por fonte de financiamento, em onerosos e não onerosos. 

9. Em 26 de fevereiro de 2018, a Adasa ins�tuiu por meio da Resolução nº 02/2018, o Manual de
Revisão Tarifária Periódica – MRT dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento
sanitário do Distrito Federal, cujo Módulo I trata da Base de A�vos Regulatória. 

10. O Módulo I do MRT estabeleceu que
serão remunerados apenas os inves�mentos que atenderem aos critérios de elegibilidade estabelecidos:
a�vos onerosos registrados no patrimônio e na contabilidade, em operação, u�lizados nas a�vidades de
abastecimento de água e esgotamento sanitário, regularizados ou em processo de regularização,
instalados no Distrito Federal, e se fora dele, regularizados.  

11. As condições estabelecidas no Mód. I do MRT impõem que a concessionária mantenha um
adequado controle do cadastro e das movimentações dos bens e instalações, para acompanhamento
patrimonial e avaliação dos a�vos que são remunerados na tarifa. 

12. Nesse contexto, em outubro de 2021, a SEF deu início à elaboração de documento contendo o
escopo do Projeto Básico do Manual de Controle Patrimonial, a ser subme�do à Consulta Pública,
para obtenção de contribuições, para submeter à aprovação da Diretoria Colegiada da Adasa. 

 

3. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

  

13. São fundamentos legais: 

Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, regulamentada pelo Decreto nº 7.217, de 21 de
junho de 2010;  

Lei Distrital nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008, que reestrutura a Agência Reguladora de Águas,
Energia e Saneamento Básico do Distrito – Adasa e dispõe sobre recursos hídricos e serviços
públicos no Distrito Federal;  

Contrato de Concessão nº 001/2006-Adasa, e seus termos adi�vos, que regula a exploração dos
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Distrito Federal;  

Resolução nº 24, de 19 de dezembro de 2016 (alterada pela Resolução nº 07/2021), que aprova e
ins�tui o Manual de Contabilidade Regulatória e o Plano de Contas Regulatório a ser adotado pela
Concessionária dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do
Distrito Federal; e 
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Resolução nº 1, de 18 de fevereiro de 2021, que altera o Módulo I e aprova os Módulos II a XIV, que
compõem o Manual de Revisão Tarifária Periódica – MRT dos serviços públicos de abastecimento
de água e esgotamento sanitário do Distrito Federal. 

4. DA ANÁLISE 

  

14. A Base de A�vos Regulatória – BAR representa os inves�mentos prudentes realizados pela
Concessionária para prestar serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário no
Distrito Federal, nos termos do Contrato de Concessão nº 01/2006. Os a�vos oriundos
desses inves�mentos são validados pelo Cadastro Técnico e valorados pelo Banco de Preços, nas
condições estabelecidas no Módulo I do MRT. 

15. O documento estabelece que são remunerados os inves�mentos que atendem aos critérios de
elegibilidade: a�vos registrados no patrimônio e na contabilidade, em operação, u�lizados nas a�vidades
de abastecimento de água e esgotamento sanitário, regularizados ou em processo de regularização,
instalados no Distrito Federal, e se fora dele, regularizados.  

16. Por ocasião da abertura integral da Base de A�vos Regulatória da Caesb na 3ª
Revisão Tarifária Periódica – 3ª RTP, a Adasa iden�ficou diversas inconsistências no Banco de Preços (base
para valoração dos a�vos) e no Laudo da BAR, decorrentes, em grande parte, de falhas no processo
de registro de dados, de controle patrimonial e de lançamentos contábeis, especialmente no que se
refere aos bens de massa, que representaram a maioria das sobras �sicas.  

17. As sobras �sicas ocorrem quando os a�vos são imobilizados em lotes e contabilizados em
um único lançamento, dificultando assim a conciliação �sico-contábil de forma individualizada. Sem a
iden�ficação individual do registro patrimonial e contábil, o a�vo é considerado não conciliado.  

18. Sobre a conciliação �sico-contábil dos a�vos, os itens 63 a 65 do Módulo I do MRT estabelecem
o seguinte: 

63. As sobras �sicas apuradas no processo de conciliação �sico-contábil devem
ser avaliadas e iden�ficadas no Laudo de Avaliação e somente serão aceitas
sobras de bens iden�ficáveis mediante comprovação por meio de notas fiscais
e de sua respec�va contabilização.  
64. As sobras �sicas devem ser depreciadas/amor�zados tomando-se, por base,
a data de entrada em operação do bem.  

65. As sobras contábeis, caso esgotadas todas as possibilidades de
comprovação de existência do bem, deverão ser baixadas, não podendo fazer
parte da Base de A�vos Regulatória. 

19. O não reconhecimento de a�vos impacta diretamente na remuneração adequada da
Concessionária, composta pela parcela rela�va à remuneração dos
inves�mentos realizados (CAPEX), à recomposição do capital e à remuneração do
almoxarifado (Módulo III do MRT). 

20. O levantamento da base de a�vos regulatória permi�u à Adasa concluir que
a concessionária precisa aperfeiçoar seu controle para alinhar as prá�cas de gestão patrimonial da
Caesb às exigências do Módulo I do MRT, de forma a viabilizar a produção de informações
úteis ao reconhecimento, mensuração e evidenciação de a�vos na BAR. Isto deve ser feito por meio de
um Manual de Controle Patrimonial que estabeleça instruções gerais para o cadastro e registro contábil
de a�vos. 

21. Ao estabelecer formas de imobilização e critérios de uni�zação, o Manual de Controle
Patrimonial deve considerar as informações quan�ta�vas e qualita�vas de cada item,
sua descrição, caracterís�ca e especificações técnicas, além da movimentação a que está sujeito o
a�vo (aquisição, guarda, transferência, manutenção técnica, doação, alienação, baixa). 
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22. É importante ainda que o Manual de Controle Patrimonial estabeleça procedimentos de
controle que registrem, de forma adequada, a alienação e cessão dos a�vos da concessão, a qualquer
�tulo, em atenção à Cláusula Quinta – Obrigações e Encargos da Concessionária, do Contrato de
Concessão nº 001/2006-Adasa.  

23. Dessa forma, na elaboração do escopo do projeto básico do Manual de Controle Patrimonial,
a SEF procurou reunir todas as informações relevantes que envolvem a gestão patrimonial e contábil
do a�vo, abordando os requisitos necessários para a construção de uma norma eficaz de controle
patrimonial.  

24. Diante da complexidade da gestão patrimonial de a�vos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário, é importante receber contribuições sobre escopo do Projeto Básico do MCP, de
modo que este seja o mais efe�vo possível para suprir as necessidades regulatórias e de controle da
concessionária, ao mesmo tempo em que imponha o menor custo administra�vo possível. 

25. A SEF sugere, portanto, a submissão do Anexo I desta Nota Técnica à Consulta Pública. 

 

5. DAS CONCLUSÕES 

 

26. É primordial a implantação de um Manual de Controle Patrimonial que defina procedimentos e
ro�nas que adequem as prá�cas internas do prestador de serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário às exigências do Módulo I do MRT, a fim de aperfeiçoar as informações
disponíveis para o reconhecimento, mensuração e evidenciação de a�vos na BAR.   

27. A eficácia da implantação do Manual de Controle Patrimonial requer
uma abordagem abrangente da gestão de a�vos no Projeto Básico, onde se definirá o escopo dos
trabalhos a serem contratados junto à consultoria especializada. É imprescindível que sejam tratados
todos aspectos e condições que envolvem os a�vos da concessão (movimentações e registro de
informações). 

28. Diante da complexidade da gestão patrimonial de a�vos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário, é importante que a Adasa receba contribuições sobre escopo do Projeto Básico
do MCP, de modo que este seja efe�vo para suprir as necessidades regulatórias e de controle da
concessionária, ao mesmo tempo em que imponha o menor custo administra�vo possível.  

6. DA RECOMENDAÇÃO 

  

29. Ante o exposto, a SEF recomenda a autorização para realização de Consulta Pública, com o
obje�vo de colher contribuições ao escopo de Projeto Básico constante do Anexo I, des�nado à
contratação de consultoria para apoio à elaboração do Manual de Controle Patrimonial aplicado à
prestadora de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Distrito Federal. 

  

 

Luciana Carvalho de Souza Junho 

Coordenadora de Fiscalização Financeira - COFF 

Matrícula: 266.969-2 

 

Cris�na de Saboya Gouveia Santos 

Coordenadora de Estudos Econômicos - COEE 
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Matrícula: 182.173-3 

  

 Diogo Barcellos Ferreira 

Superintendente Subs�tuto de Estudos Econômicos e Fiscalização Financeira - SEF 

Matrícula: 272.742-0 

 

 

 

 

ANEXO I 

CONSULTA PÚBLICA PARA COLHER CONTRIBUIÇÕES AO ESCOPO DE PROJETO BÁSICO
PARA CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA, COM O OBJETIVO DE APOIAR A ELABORAÇÃO DO MANUAL DE

CONTROLE PATRIMONIAL 

 

 

I - DO OBJETO 

 

30. O objeto dessa consulta pública é a coleta de contribuições para definição do escopo do projeto
básico des�nado à contratação de consultoria para apoiar a elaboração do Manual de Controle
Patrimonial, a ser adotado pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB, e
atualização do Manual de Contabilidade Regulatória, nos aspectos relacionados ao controle patrimonial. 

 

I - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, CONTEXTO E JUSTIFICATIVAS 

 

31. A Agência Reguladora de Água, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa, criada
pela Lei nº 3.365, de 16 de junho de 2004 e reestruturada pela Lei nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008,
tem como finalidades básicas a regulação dos usos das águas e dos serviços públicos de competência
originária do Distrito Federal, bem como daqueles realizados no âmbito territorial do Distrito Federal que
venham a ser delegados a ela por órgãos ou en�dades federais, estaduais ou municipais, em decorrência
de legislação, convênio ou contrato.  

32. As a�vidades compreendidas pela regulação são: outorga, no caso de usos dos recursos hídricos,
e regulamentação, fiscalização, ouvidoria, dirimição de conflitos e sanção administra�va. 

33. Em 23 de fevereiro de 2006, foi assinado o Contrato de Concessão nº 001/2006 entre a Adasa
e a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB, que regula a exploração do serviço
público de saneamento básico, cons�tuído pelo abastecimento de água e pelo esgotamento sanitário em
toda a área do Distrito Federal, objeto da concessão de que é �tular a CAESB, consoante a Lei do Distrito
Federal n° 2.954, de 22 de abril de 2002.  

34. O contrato também estabelece a responsabilidade da Adasa no acompanhamento e controle das
ações da Concessionária nas áreas contábil e econômico-financeira, podendo a reguladora estabelecer
diretrizes que visem assegurar a adequada prestação dos serviços públicos, e define a responsabilidade
da Agência para operacionalizar os reajustes tarifários anuais, a revisão tarifária extraordinária e a revisão
tarifária periódica. O contrato prevê ainda que a Adasa procederá às revisões dos valores das tarifas de
comercialização de água e esgoto, alterando-os para mais ou para menos, considerando as alterações na
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estrutura de custos e de mercado da concessionária, os níveis de tarifa observados em empresas
similares no contexto nacional e internacional, os es�mulos à eficiência e a modicidade das tarifas. 

35. Vale ressaltar que a Lei nº 11.455, de 5 de janeiro de 2007, estabelece que os valores inves�dos
em bens reversíveis pelos prestadores cons�tuirão créditos perante o �tular, a serem recuperados
mediante a exploração dos serviços, nos termos das normas regulamentares e contratuais e, quando for
o caso, observada a legislação per�nente às sociedades por ações.  

36. A Lei menciona também que os inves�mentos realizados, os valores amor�zados, a depreciação
e os respec�vos saldos serão anualmente auditados e cer�ficados pela en�dade reguladora. Assim, é
imperioso que um sistema de controle patrimonial estabeleça ro�nas de auditoria e cer�ficação anual
dos inves�mentos realizados pela Concessionária. 

37. A Base de A�vos Regulatória (BAR) representa os inves�mentos prudentes realizados pela
Concessionária para prestar os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário no
Distrito Federal, nos termos do Contrato de Concessão nº 01/2006. Os a�vos oriundos desses
inves�mentos são validados pelo Cadastro Técnico e valorados pelo Banco de Preços, nos termos
do Módulo I do Manual de Revisão Tarifária (MRT) da Adasa. 

38. Para o adequado reconhecimento dos a�vos e a correta valoração da BAR, é necessário que
o cadastro de bens e os registros contábeis estejam alinhados, especialmente no que se refere aos bens
de massa.  

39. O não reconhecimento de a�vos impacta diretamente na remuneração adequada da
Concessionária, composta pela parcela rela�va à remuneração dos inves�mentos realizados (CAPEX), à
recomposição do capital e à remuneração do almoxarifado, segundo o Módulo IV do MRT. São
remunerados os inves�mentos que atendem aos critérios de elegibilidade estabelecidos no Módulo I do
MRT: a�vos registrados no patrimônio e na contabilidade, em operação, u�lizados nas a�vidades de
abastecimento de água e esgotamento sanitário, regularizados ou em regularização, instalados no
Distrito Federal, e se fora dele, regularizados. 

40. O controle patrimonial engloba também os processos de alienação e cessão dos a�vos da
concessão, a qualquer �tulo, que necessitam de anuência da Adasa, conforme estabelecido na Cláusula
Quinta – Obrigações e Encargos da Concessionária, do Contrato de Concessão nº 001/2006-Adasa. 

41. Baseado no que dispõe tais norma�vos, e considerando a necessidade de aperfeiçoamento dos
controles, o Manual de Controle Patrimonial tem por obje�vo alinhar as prá�cas de gestão patrimonial da
Concessionária às exigências do Módulo I do MRT e do Manual de Contabilidade Regulatória, de forma a
viabilizar: a) a produção de informações úteis ao reconhecimento, mensuração e evidenciação de bens e
instalações e remuneração do capital inves�do; b) a fiscalização e o monitoramento das a�vidades
objetos da concessão.  

42. Dada a complexidade que envolve o processo de controle patrimonial de uma concessionária de
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, é possível que outras questões não
previstas pela Agência, devam ser abordadas nos produtos elencados no item 3, desse documento. 

43. Dessa forma, a presente consulta tem por obje�vo preencher eventual lacuna no escopo do
Projeto Básico que se pretende elaborar para a criação do Manual de Controle Patrimonial aplicado à
concessionária de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Distrito
Federal. 

 

I - DOS SERVIÇOS  

 

44. O trabalho será realizado em 5 (cinco) etapas, correspondendo, cada uma delas, ao
desenvolvimento e à entrega de produtos ao objeto de futura contratação:  

44.1. Apresentação do Plano de Trabalho;  

https://www.adasa.df.gov.br/images/storage/legislacao/Res_ADASA/2021/Res_01/Modulo-I-Base-de-Ativos-Regulatoria-BAR.pdf
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44.2. Diagnós�co das atuais prá�cas de gestão patrimonial dos a�vos da concessão; 

44.3. Relatório contendo propostas de melhorias das prá�cas de gestão
patrimonial, minuta do Manual de Controle Patrimonial e, se for o caso, adequações do
Manual de Contabilidade Regulatória e do Módulo I do MRT ao Manual de Controle
Patrimonial, no que couber;  

44.4. Relatório de apoio e assessoramento à Adasa nas respostas às manifestações
apresentados durante consulta e audiência públicas; e 

44.5. Relatório contendo análise de eventuais contestações após a publicação da
Resolução e aplicação de treinamento para os servidores da Adasa e da
concessionária, sobre o Manual de Controle Patrimonial. 

45. A CONTRATADA deverá entregar uma versão preliminar de cada produto, apresentando-a
formalmente à equipe da SEF que, ao analisar, poderá propor alterações ou adequações para a versão
final. 

 

a) Produto 1: Apresentação do Plano de Trabalho (PT)  

 

46. A CONTRATADA deverá apresentar à Adasa seu Plano de Trabalho, com planejamento detalhado
das a�vidades a serem executadas em cada etapa de desenvolvimento dos trabalhos e o respec�vo
cronograma, no prazo de até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato. 

47. A Adasa poderá propor ajustes no Plano de Trabalho a fim de adequá-lo às necessidades de
informação, antes de sua homologação. 

 

a) Produto 2: Diagnós�co das atuais prá�cas de gestão patrimonial dos a�vos da concessão  

 

48. A análise da atual gestão patrimonial adotada pela concessionária prestadora dos serviços
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Distrito Federal deverá contemplar o
diagnós�co dos seguintes aspectos específicos, entre outros, que a contratada considerar necessários ao
diagnós�co: 

48.1. Metodologia u�lizada para o detalhamento de materiais e serviços em Projetos
Básicos e contratos de execução de obras, em especial os do �po turn key; 

48.2. Procedimentos de recebimento de a�vos (contratados, construídos, instalados
ou entregues), aptos para a entrada em operação, data de início de operação e comunicação à
contabilidade; 

48.3. Cadastro do a�vo no sistema de patrimônio e no sistema georreferenciado; 

48.4. Procedimentos de contabilização de almoxarifado, obras em andamento e
a�vos em operação; taxas de amor�zação; aumento de vida ú�l; data de incorporação;
tratamento de sobras �sicas; a�vos compar�lhados, dentre outros; 

48.5. Procedimentos para baixa patrimonial e contábil de a�vos desa�vados; 

48.6. Procedimentos para apropriação dos custos capitalizáveis; 

48.7. Mapeamento qualita�vo dos sistemas informa�zados; 

48.8. Nível de adequação das normas internas vigentes da concessionária às normas
regulatórias existentes, em especial o Módulo I do MRT e o Manual de Contabilidade
Regulatória; 



21/02/2022 14:25 SEI/GDF - 78295161 - Nota Técnica

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=88780577&infra_siste… 8/12

48.9. Atualização e manutenção do Cadastro Técnico e integração com o patrimônio
e contabilidade; 

48.10. Atualização e manutenção do Banco de Preços;  

48.11. Trâmite e guarda de documentos; 

48.12. Responsabilização dos gestores;  

48.13. Avaliação da adequação e efe�vidade dos sistemas de controle interno da
Concessionária.  

49. Ao fim do trabalho de diagnós�co, a CONTRATADA deverá apresentar relatório com
mapeamento completo das prá�cas de gestão patrimonial verificadas nos processos internos
organizacionais da Concessionária, com descrição e representação gráfica dos fluxos dos a�vos e do
trâmite de documentos e informações. 

50. A CONTRATADA deverá abordar, de forma individual e detalhada, o controle patrimonial e o
registro contábil aplicado a cada �po de a�vo, sempre que apresentarem diferenças nos procedimentos
de ro�na. 

51. O diagnós�co deverá avaliar se os procedimentos e ro�nas estabelecidos pelo Módulo I do
Manual de Revisão Tarifária e no Manual de Contabilidade Regulatória, para mensuração,
reconhecimento e evidenciação dos a�vos na Base de A�vos Regulatória – BAR, são atendidos, e se não,
propor soluções. 

52. Se a gestão patrimonial aplicada aos a�vos for considerada adequada e suficiente para atender o
disposto no Módulo I do MRT e o Manual de Contabilidade Regulatória, a contratada deverá apresentar a
correlação entre as condições exigidas pela Reguladora e a gestão atual dos a�vos. 

 

a) Produto 3: Relatório com propostas de melhorias; Manual de Controle
Patrimonial e Relatório com adequações do Manual de Contabilidade Regulatória e do Módulo I do
MRT ao Manual de Controle Patrimonial, no que couber. 

 

53. Na elaboração do Produto 3, a CONTRATADA deverá apresentar relatório com propostas de
melhoria para o Controle Patrimonial dos a�vos da concessão, com base no diagnós�co apresentado no
Produto 2, observando, na medida do possível, o seguinte conjunto de princípios: 

53.1. Adoção de uma abordagem minimalista na elaboração do Manual de Controle
Patrimonial, representada pela proposição/introdução somente de mudanças e inovações
julgadas estritamente necessárias; 

53.2. Convergência, em linhas gerais, com as prá�cas de gestão patrimonial bem-
sucedidas já aplicadas por prestadores regulados que operam no País; 

53.3. Replicabilidade, entendida como a possibilidade de fácil u�lização em outros
locais e situações, no que se refere aos conceitos, procedimentos e ferramentas propostas; 

53.4. Observância do nível de detalhamento que atenda às exigências das normas
regulatórias emi�das pela Adasa e gere informações úteis aos processos de revisão e reajuste
tarifários. 

 

54. Entre as propostas de melhoria a serem apresentadas pela CONTRATADA deverão constar, pelo
menos, as seguintes: 

54.1. Estabelecimento de maior nível de detalhamento de produtos e serviços
nos Projetos Básicos e contratos do �po turn key; 
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54.2. Formas de registro uni�zado de a�vos nos sistemas patrimonial e contábil,
sobretudo dos bens de massa; 

54.3. Procedimentos de baixas dos a�vos; 

54.4. Procedimentos de conciliação �sico-contábil por �po de a�vo; 

54.5. Eventuais ajustes no Plano de Contas Regulatório e no Manual de Contabilidade
Regulatória e no Módulo I do MRT;  

54.6. Gestão do Cadastro Técnico e do Banco de Preços; 

54.7. Melhorias nos sistemas informa�zados;  

54.8. Especificações e instruções de elaboração e envio, à Adasa, de relatórios
periódicos; 

54.9. Procedimentos de auditoria e cer�ficação anual dos inves�mentos realizados,
conforme estabelece o § 2o do art. 42 da Lei nº 11.445/2007; e 

54.10. Procedimentos de alienação e cessão de bens e instalações vinculados à
concessão, para submissão à anuência da Adasa, conforme estabelece a Cláusula Quinta do
Contrato de Concessão nº 001/2006-Adasa. 

55. A CONTRATADA deverá propor o uso de codificações específicas para o cadastro de a�vos, ou
outra metodologia de cadastro já testada e aprovada, conciliadas com o Plano de Contas do Manual de
Contabilidade Regulatória e com o Módulo I do MRT. 

56. Junto ao Relatório com propostas de melhorias, a CONTRATADA apresentará o Manual de
Controle Patrimonial, que conterá os seguintes requisitos mínimos: 

56.1. Conceitos, terminologias, estrutura e premissas de controle patrimonial e
registro contábil; 

56.2. Instruções gerais de controle e cadastro patrimonial e registro contábil; 

56.3. Sugestões de relatórios para monitoramento e fiscalização da Adasa; e 

56.4. Plano de Revisão periódica do Manual. 

57. Após análise e contribuições da Adasa e da concessionária sobre o Manual de Controle
Patrimonial, a CONTRATADA promoverá os ajustes necessários para a apresentação da versão final, a ser
subme�da aos processos de consulta e audiência públicas. 

58. A CONTRATADA deverá apresentar relatório com propostas de adequações do Manual de
Contabilidade Regulatória e do Módulo I do MRT ao Manual de Controle Patrimonial. 

59. Deverão ser apresentados também a estratégia e o cronograma de implementação do Manual
de Controle Patrimonial pela concessionária. 

 

a) Produto 4:  Relatório Final de apoio e assessoramento à Adasa nas respostas às
manifestações apresentadas durante a consulta e audiência públicas 

 

60. Nesta etapa, a CONTRATADA deverá apresentar Relatório contendo as respostas aos
ques�onamentos e/ou sugestões suscitadas nas fases de consulta ou audiência públicas. 

 

a) Produto 5: Relatório contendo análise de eventuais contestações após a publicação da
Resolução e aplicação de treinamento aos servidores da Adasa e da concessionária, sobre o Manual de
Controle Patrimonial 
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61. Nesta etapa, a CONTRATADA deverá apresentar Relatório contendo análise de eventuais
contestações após publicação do Manual de Controle Patrimonial. 

62. A CONTRATADA deverá também aplicar treinamento de, no mínimo, 8 (oito) horas sobre o
Manual de Controle Patrimonial aprovado pela Adasa, para 30 (trinta) servidores da Adasa e da
concessionária de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Distrito
Federal – Caesb, e apresentar, pelo menos, o programa de treinamento, a lista de presença, fotos e slides
apresentados.  

 

I - DAS ATRIBUIÇÕES DA EQUIPE TÉCNICA 

 

63. No decorrer da execução do objeto do contrato, a(s) equipes deverão desenvolver os trabalhos
com simetria e integração, considerando o fator mul�disciplinar dos conhecimentos requeridos no
presente projeto básico (administração, contabilidade, engenharia e tecnologia da informação). 

64. O perfil e as atribuições de cada profissional estão definidos da seguinte forma: 

64.1. Do Coordenador Geral: o Coordenador Geral é o responsável técnico da
CONTRATADA perante a Adasa. Entre suas atribuições, consta o acompanhamento da
execução dos trabalhos pela equipe técnica, visando à eficiência e o cumprimento dos prazos,
pautados nas diretrizes definidas pela Adasa. É obrigatória a presença do Coordenador
Geral nas reuniões agendadas pela Adasa. 

64.2. Do profissional de Ciências Contábeis: o contador verificará os aspectos
contábeis da gestão patrimonial dos a�vos da concessão, empregando técnicas de auditoria
para exame de documentos, livros contábeis, atas, sistemas informa�zados, bem como
realizando inspeções, quando necessário, para obtenção de informações de fontes internas e
externas, além de sugerir melhorias nos processos contábeis, com atualização do Manual de
Contabilidade Regulatória aplicado ao prestador de serviços, e prestar apoio aos demais
membros da equipe.   

64.3. Do profissional de Engenharia: o engenheiro fará o diagnós�co das
etapas de planejamento, projeto, execução �sica e financeira/orçamentária da obra e da
aquisição de equipamentos, recebimento da obra e de equipamentos, início das operações e
registro de dados em sistemas informa�zados, além de sugerir melhorias nesses processos. É
importante atentar para as ro�nas específicas de cada �po de a�vo. Também sugerirá
melhorias nos processos e prestará apoio aos demais membros da equipe.   

64.4. Do profissional de TI: o analista da tecnologia da informação deverá avaliar
as tecnologias e a estrutura dos sistemas informa�zados u�lizados
pela concessionária na gestão patrimonial e contábil dos seus a�vos, os procedimentos de
segurança existentes, além de sugerir melhorias. 

 

I - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

65. Os trabalhos da CONTRATADA deverão ser executados no prazo máximo de 290 dias, conforme
cronograma abaixo:   

65.1. Produto 1 – Apresentação do Plano de Trabalho: 20 dias após a assinatura do
contrato. 

65.2. Produto 2 – Diagnós�co das atuais prá�cas de gestão patrimonial dos a�vos da
concessão: 90 dias após a entrega do Produto 1. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Tecnologia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistemas_de_informa%C3%A7%C3%A3o
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65.3. Produto 3 – Relatório com propostas de melhorias; Manual de Controle
Patrimonial e Relatório com adequações do Manual de Contabilidade Regulatória e do
Módulo I do MRT, no que couber: 90 dias após a entrega do Produto 2. 

65.4. Produto 4 – Relatório Final de apoio e assessoramento à Adasa nas respostas às
manifestações apresentadas durante a consulta e audiência públicas: 30 dias após entrega do
Produto 3. 

65.5. Produto 5 – Relatório contendo análise de eventuais contestações após a
publicação da Resolução e aplicação de treinamento aos servidores da Adasa e da
concessionária, sobre o Manual de Controle Patrimonial: 60 dias após a entrega do Produto 4. 

 

 

ANEXO A – CRONOGRAMA DE REFERÊNCIA 

 

 

66. A Adasa receberá os produtos que compõem o objeto do contrato, mediante a emissão, por
parte da CONTRATADA, de relatórios preliminares e finais, por meios digitais.  

67. Deverão ser entregues à Adasa, concomitantemente às datas de entrega dos produtos em pauta,
os correspondentes arquivos digitais com toda a memória de cálculo u�lizada para apuração dos seus
resultados, incluindo fórmulas, valores e parâmetros que permitam a reprodu�bilidade dos cálculos
efetuados e resultados ob�dos. À critério da Adasa, esses arquivos poderão ser disponibilizados para
qualquer agente da sociedade.  
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